Ata doze da reunião extraordinária do Conselho Municipal da Cidade – CONCIDADE Cascavel. No dia vinte de maio de dois mil e quinze em segunda chamada às oito horas e cinquenta minutos reuniram-se no auditório da Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Cascavel - AEAC os conselheiros do CONCIDADE de Cascavel. Estavam presentes: Elizabeth Dalmolin (APPIS); Rosana Terezinha Paulmichl dos Passos (SEADM); Marilda Thomé Paviani e Adir dos Santos Tormes (SEPLAN); Ângela Cláudia Siqueira Thomé (SEMDEC); Rosmeri Antonia Zimermann (SEASO); Carolline Vargas (SEMA); Gelson Alves Ferreira (DISTRITOS); Nei Hamilton Haveroth (CÂMARA DE VEREADORES); Paola Dotto Dall’Oglio (SANEPAR); Ivete Liliane Dillenburg Giovanella (SINDUSCON); Hélcio Alexandre Rodrigues Zilotti (SENGE); Aparecido da Silva da Fonseca e Oscar Frank Junior (SITEP); Maria Benvinda de Almeida (SINDEPOSPETRO); Rosa Maria Bernardi (ACAS); Isoel Hamud (Associação de Moradores região Norte); Jair Pereira Gomes (Associação de Moradores Região Central); Rodrigo Soares Galvão (Associação de Moradores Interior); Anderson Lovera e Ricardo Rocha de Oliveira (AEAC); Clademir Balansin de Oliveira Santos (CREA). Justificaram ausência em reunião Maria Filomena Cardoso André (APPIS); Hellen Harumi Suzumura (SEAJUR); Rosana Inez Jorge (SEMEL). Participou da reunião Alceu Preisner Jr. (SEMDEC). A presidente Marilda inicia a reunião com a leitura da pauta, e esclarece os motivos da convocação de reunião extraordinária a pedido das entidades profissionais, acadêmicas e de pesquisa com relação à alteração na tabela de uso do solo referente  lei municipal número seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze, quanto aos parâmetros de ocupação para URBE – Área de Urbanização Específica. A presidente passa a palavra a conselheira Clademir, que esclarece os motivos da reunião. O objetivo da reunião é desvincular, o que foi sugerido em reunião anterior, para revisão total e apresentação em audiência pública da Lei Municipal seis mil cento e setenta e nove de dois mil e treze. O que ocorre é a necessidade da alteração desses artigos, pois a revisão será muito mais ampla e já esta acontecendo na Secretaria Municipal de Planejamento e Urbanismo, para a liberação de alvarás pela Secretaria Municipal de Finanças. As alterações ocorrerão nos artigos dez, inciso nove; artigo dezesseis, inclusão da alínea b; artigo quarenta e quatro e quarenta e seis. Conforme segue: artigo dez, inciso nono que dizia: ‘Analisar e emitir parecer sobre atividades que não estejam classificadas e regulamentadas na legislação de uso do solo’. O texto de lei aprovado passará a ser: ‘Analisar, deliberar e emitir parecer e autorizações sobre atividades que não estejam classificadas e regulamentadas na legislação de uso do solo’. A próxima alteração é a inclusão da alínea b, no inciso primeiro, do artigo número dezesseis, com o seguinte texto: ‘O Grupo de atividades não constar na coluna de atividades permitidas, mas as características do empreendimento forem consideradas compatíveis são zoneamento, desde que sejam atendidas às restrições ou exigências específicas’. A próxima alteração é no artigo quarenta e quatro, texto de lei atual diz assim: ‘Para a expedição de Alvará de Estabelecimento ou para a mudança de localização da atividade, o imóvel a ser ocupado deve atender aos seguintes requisitos:’. Com a mudança passará: ‘Para a concessão ou renovação de licença de localização e funcionamento de estabelecimento, o imóvel a ser ocupado deve atender aos seguintes requisitos:’. O artigo quarenta e seis, texto de lei atual: ‘Para as edificações em situação irregular, quando atendidos os Parâmetros De Incomodidade e as Condições Para Instalação Das Atividades conforme previstos nesta lei, e atendendo as normas sanitárias e de segurança, poderá ser concedido o Alvará de Estabelecimento pelo prazo máximo de um ano, cuja renovação fica condicionada à regularização da edificação, sendo que, o não atendimento implicará no cancelamento do Alvará e fechamento do estabelecimento’. Texto de lei com alterações propostas: ‘Para as edificações em situação irregular, quando atendidos os Parâmetros De Incomodidade e as Condições Para Instalação Das Atividades, conforme previstos nesta lei e atendendo as normas sanitárias, ambientais e de segurança poderá ser concedida ou renovada a licença de localização e funcionamento de estabelecimento, pelo prazo de três anos contados a partir da data de publicação desta lei’. E, foram inclusos ao artigo quarenta e seis os parágrafos primeiro e segundo. Parágrafo primeiro, ‘A garantia da estabilidade, salubridade e segurança da edificação ficam sob responsabilidade do seu proprietário ou do responsável técnico por este indicado’. Parágrafo segundo, ‘O não atendimento as exigências implicará no cancelamento do Alvará e fechamento do estabelecimento’. O texto de para alteração dos artigos da lei foram aprovados em reunião anterior. O Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo Alessandro Lopes, presente em reunião, explica a necessidade da alteração desses artigos, pois devido às mudanças ao longo dos anos na estrutura dessas empresas, é necessário que as alterações sejam cumpridas para a liberação dos alvarás. Devido às modificações ocorridas no decorrer dos anos é necessário um prazo para que essas empresas se adéqüem e durante esse período de adequação é preciso que a Secretaria de Finanças possa continuar a liberar os alvarás e essas empresas possam voltar a trabalhar com a emissão de notas fiscais normalmente, contanto que no prazo estabelecido as mesmas se enquadrem. O conselho aprova a proposta por unanimidade. Em seguida, agendamos a data para audiência pública de apresentação das propostas de alteração para o dia oito de junho de dois mil e quinze, no auditório do Paço Municipal. A presidente lembra os conselheiros do primeiro Fórum de Mobilidade Urbana da Região Oeste do Paraná, que acontecerá amanhã no município de Toledo/PR, e convida os conselheiros que puderem para participar do evento. O conselheiro Ricardo convida o conselho a participar do segundo Fórum Estadual do Programa Casa Fácil, que também, acontecerá amanhã no período da tarde e sexta-feira pela manhã. É de grande importância que o conselho participe, pois o CONCIDADE é incentivador do programa. Nada mais havendo a presidente fez uso da palavra e encerrou a reunião, e eu Káthia secretária deste conselho lavro esta ata e os participantes assinaram a lista de presença, parte integrante desta ata. 
